
SANO! & OLIVEIRA 
ADVOGADOS 

AO PREGOEIRO/COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 

Pregão Eletrônico no 23.11.1 2/PE 

GO VENDAS ELETRÔNICAS, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ n° 36.521.392/0001-81, sediada 
na Rua Samuel Meira Brasil, 394 sala 109, Taquara II, CEP 
29167-650, Serra (ES), por seu sócio administrador e 
advogados devidamente constituídos, vem perante Vossa 

Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, 
conforme abaixo transcritos os fatos e fundamentos. 

1. DOS FATOS 

1.1. ESPECIFICACÃO TÉCNICA QUE IMOTIVADAMENTE VINCULA A FORNECIMENTO DE 
UMA MARCA 

Em análise ao edital foi possível verificar que o item 12 - bebedouro, possui 
especificações que direcionam o produto para o modelo EGC3513 da marca Esmaltec. Assim, se 
mantidas as especificações técnicas incorrerá em afronta ao ai. 70, § 50. da Lei 8.666/93, que 
prevê: 

Art. 7°[...J 
§ 50 É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem 
similaridade ou de marcas características e especificações exclusivas, salvo 
nos casos em que for tecnicamente justificável. ou ainda quando o fornecimento 
de tais materiais e serviços for (eito sob o regime de administração contratada, 
previsto e discriminado no ato convocatório. 

É o que se vê no presente caso, pois a Administração exige como requisitos algumas 
especificações que são exclusivas de uma única marca e que somente ela produz, sem dar 
qualquer justificativa. Essa decisão infringe, também, jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União: 

Abstenha-se de definir as especificações dos produtos a serem adquiridos a 
partir das características de marcas especificas em atendimento ao disposto no 
art. 70, § 50  e 15, § 70. inciso 1, da Lei n° 8.666/1993. (Acórdão 295/2008 
Plenário). 

Observe com rigor, em todos os processos licitatórios, as normas pertinentes e 
que, ao especificar produtos, faça-o de forma completa, porém sem indicar 
marca, modelo, fabricante ou características que individualizem um produto 
particular. (Acórdão 1034/2007 Plenário). 
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A especificação, no edital, de produto ou bem cuja descrição e características 
correspondem a modelo exclusivo de determinado fabricante, sem que haja 
justificativas técnicas, afronta o disposto nos artigos 30, caput e § 10, e 70, § 50, 
da Lei 8.666/1993 c/c o art. 90  da Lei 10.520/2002. (2387/2013 - Plenário) 

A reprodução de especificações técnicas mínimas idênticas às de equipamento 
de informática de determinada marca, em edital de licitação visando à aquisição 
desse tem, restringe o caráter competitivo do certame, viola o principio da 
isonomia e compromete a obtenção da proposta mais vantajosa. (2005/2012 - 
Plenário) 

O estabelecimento de especificações técnicas idênticas às ofertadas por 
determinado fabricante, da que resultou a exclusão de todas as outras marcas 
do bem pretendido, sem justificativa consistente, configura afronta ao disposto 
no art. 15, § 7°, inciso 1, da Lei 8,666/1993. (1861/2012 - Primeira Câmara) 

A Administração deve abster-se de estabelecer restrições que implicitamente 
correspondam à fixação de marca exclusiva, tal como a não aceitação de 
cartuchos e outros suprimentos de informática, compatíveis, similares aos 
originais dos equipamentos, em obediência ao art. 30, § 10, 1, art. 70, § 50, e art. 
15. § 70, 1, da Lei 8.666/1993. (696/2010 - Plenário) 

Desta forma, resta evidente que fere os princípios da licitação incluir especificações 
técnicas e injustificadamente levem a cotação de determinada marca/produto, mesmo que não 
esteja explicito no edital. 

Entende-se, assim, que o edital deve ser alterado para que outras marcas possam 
participar, bastando que a Administração ajuste a especificação para possibilitar a ampla 
concorrência, de acordo com o apontado acima. 

1.2. DA NECESSIDADE DE SEPARALCÃO DOS ITENS DE UM MESMO LOTE PARA. 
JTENS UNITÁRIOS 

Existe a possibilidade do julgamento das licitações por Lote, desde que devidamente 
justificada, este é o entendimento do Tribunal de Contas da União: 

O critério de julgamento de menor preço por lote somente deve ser adotado 
quando for demonstrada inviabilidade de se promover a adjudicação por tem e 
evidenciadas razões que demonstrem ser aquele o critério que conduzirá a 
contratações economicamente mais vantajosas. (Acórdão 1680/2015 - Plenário 
Data da sessão: 08/07/2015 Relator MARCOS BEMQUERER) 

Também dispõe a Súmula 247 do Tribunal de Contas da União: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 
editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala. 
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Há a necessidade de se verificar a viabilidade técnica do serviço, bem como a 
vantagem trazida para a Administração. Neste caso, não trará beneficio nenhum a disputa de 
itens em lotes pois os produtos não são do mesmo fabricante, de modo que não haverá qualquer 
economia do órgão com a união em lote, ao contrário disso, os preços fatalmente serão maiores. 

Será mais viável economicamente a separação em itens unitários. Esse é o 
entendimento jurisprudencial: 

A regra é a preferência pelo fracionamento da contratação; a exceção a adoção 
de lote único. O que define a prevalência do modo de aquisição é o interesse 
público. Este, manda seja dado preponderância aos princípios da 
economicidade e da eficiência sobre o da competitividade. (Agravo de 
Instrumento n. 2008.080127-9, Rei. Des. Cesar Abreu. TJSC. em 1610612009). 

É a meda correta a ser adotada no lote 09, pois o item 12 "Bebedouro" pois 
especificações técnicas para a obtenção do Registro INMETRO, diferente dos demais itens, por 
se tratar de equipamento para consumo de água, as exigências para a obtenção da aprovação 
pelo lnmetro são muito mais criteriosas do que os outros equipamentos do mesmo lote. 

Portanto, muitos comerciantes que vendem esses produtos não vendem outros 
equipamentos do mesmo lote, faz-se, portanto, tendo em vista a criteriosidade dos bebedouros 
a separação de lote por itens, para que haja ampla competitividade no certame. 

Desta forma, para que não haja afronta à competitividade de empresas que não 
trabalhem com todas as classes de produtos, também por ser a solução mais viável 
economicamente, a separação dos lotes por itens unitários é medida que se impõe. 

2. DA NECESSIDADE DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO MESMO QUE SEJA 
CONSIDERADA INTEMPESTIVA 

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda deve 
ser julgado, veja-se o entendimento da doutrina especializada: 

De acordo com o art. 49 da Lei no 8.666 (BRASIL, 1993), a autoridade 
competente para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 
Assim, a anulação decorre da existência de um vicio de legalidade, ao passo 
que a revogação se dá no âmbito da discricionariedade administrativa, por 
razões de conveniência e oportunidade, e desde que haja motivo superveniente 
devidamente comprovado e pertinente. Observe-se que, tanto a anulação 
quanto a revogação poderão ocorrer no curso do procedimento licitatório. 
Dessa forma, no caso especifico da anulação, diante da constatação de um vicio 
de legalidade, por força do art. 49 da Lei no 8.666 e do art. 53 da Lei no 9.784 
(BRASIL, 1993, 1999a), a Administração deverá realizar a anulação, porquanto 
se trata de um poder-dever (BRASIL, 1969b). 
Quando não partir de oficio da própria Administração, a constatação do vicio de 
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Nestes termos, pede deferimento. 

Serra (ES),2 de outubro de 2023. 
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legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não 
necessariamente participantes do processo licitatõrio. Ademais, por se tratar de 
questão de ordem pública, a provocação da análise do vício de legalidade por 
qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vicio de 
legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais alegações 
advindas de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, seja na 
oportunidade da impugnação, seja durante a realização do certame. Frise-se: 
qualquer alegação de vicio de legalidade relativo ao ato convocatório ou mesmo 
aos atos praticados durante a licitação deverá ser apreciada pela Administração, 
ainda que formulada por cidadão que não seja licitante. Assim, mesmo que seja 
intempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o pregoeiro devem 
avaliar se a peça apresenta algum apontamento de ilegalidade nas disposições 
do edital. 
Com efeito, em termos pçocessuais, diante cia inexistência de oreclusão da 
alegacão da matéria, o mais adeauado é que o pregoeiro aorecie a imouanacão. 
não a conhecendo por ausência do pressuposto da temoestMdade. mas. em 
razão da autotutela da Administração, analisar de oficio o mérito concernente a 
eventual ilicitude nas exigências editalícias. (grifou-se) (Amorim. Victor Aguiar 
Jardim de), Licitações e contratos administrativos: teoria e jurisprudência / Victor 
Aguiar Jardim de Amorim. - Brasília: Senado Federal. Coordenação de Edições 
Técnicas, 2017 pgs.89 e 90) 

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, 
deverá não a conhecer e mesmo assim julgar o mérito. 

3. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer-se: 

1) O recebimento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as 
previsões do edital. 

2) Que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails 
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, 	 bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br 	e 
contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade. 
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PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: GO VENDAS ELETRÔNICAS, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no 
CNPJ n°36.521.392/0001-81, sediada na Rua Samuel Meira Brasil, 394, sala 109, Taquara II, 
CEP 29167-650, neste ato representado pelo seu representante Gustavo Oliveira, inscrito no 
CPF n. 087.015.959-38, residente na Avenida Dom Pedro II, 830, Bairro Universitário, em 
Lages/SC, 88509-000. 

OUTORGADOS: SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ 
27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 629, 10  andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em 
Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado, 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 35.917, endereço eletrônico 
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA advogada, inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 42.633, Rio Grande do Sul, pelo n° 114.449A e do 
Paraná pelo n° 101184, endereço eletrônico bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br,  ambos com 
endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro II, 829, 10  andar, São Cristóvão, CEP 88509-
216, em Lages/SC 

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para 
o foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra", em qualquer Juizo, Instância ou Tribunal, 
podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, 
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, 
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a 
procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim 
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto 
ou separadamente com o substabelecido. 

Serra (ES). 20 de janeiro de 2023. 

GO VENDM Assinado de foima 
4 d19 1~ 

ELETRONICÏ VENDAS 
J'flRONICAS 

/ tWk3652139200 
LTDA:3652?O1t' 
392000181 

Dados:2023.01.20 
1L21:34-03'00'  

GO VENDAS ELETRÔNICAS 
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Análise sobre a obrigatoriedade de aceitação de protocolos via e-mail. 

Esta manifestação tem o exclusivo interesse de demonstrar a obrigatoriedade do 
processamento dos requerimentos apresentados via e-mail, assim como as consequências no caso de 
retardamento ou não encaminhamento da solicitação, e só deve ser analisado no caso de haver 
intenção de negar/ignorar o processamento da presente. 

Sobre a validade da assinatura dos documentos aqui opostos, cabe ressaltar que no dia 16 de 
junho de 2020 foi publicada medida provisória 983/2020, convertida na Lei N 
14.063, de 23 de setembro de 2020, que dispõe sobre assinaturas eletrônicas em comunicações com 
entes públicos e em questões de saúde e sobre as licenças de softwares desenvolvidos por entes 
públicos. 

Nesta MP há o estabelecimento de regras e procedimento sobre assinatura eletrônica no 
âmbito da "comunicação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes 
públicos de que trata o inciso 1". 

O artigo 2 classifica os tipos de assinatura, no qual elencamos a "Simples" que é aquela "que 
permite identificar o seu signatário" e a "avançada" qualificada que utiliza certificado digital, nos 
termos do disposto na Medida Provisória n9  2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

O artigo 3 trata sobre a aceitação dos tipos de assinaturas eletrônicas pelos entes públicos, 
sendo que a "a assinatura eletrônica simples poderá ser admitida nas interações com ente público 
que não envolvam informações protegidas por grau de sigilo" e a assinatura qualificada "será 
admitida em qualquer comunicação eletrônica com ente público". 

Desta forma, considerando a obrigatoriedade de recebimentos de arquivos com assinatura 
digital, a forma de envio por e-mail também deve ser aceita, visto ser o modo mais comum de 
interação eletrônica. 

Importante ressaltar que é obrigação de qualquer servidor público o processamento de 
solicitações administrativas, sob pena da conduta poder ser tipificada por crime de prevaricação que 
é previsto no código penal: 

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 
ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de 
lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Na esfera federal o Decreto NQ 9.094/2017, que deve ser utilizado analogamente pelos outros 
entes, prevê: 

Art. 5Q  No atendimento aos usuários dos serviços 
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públicos, os órgãos e as entidades do Poder Executivo 
federal observarão as seguintes práticas: 
- gratuidade dos atos necessários ao exercício da 

cidadania, nos termos da Lei n2  9.265, de 12 de 
fevereiro de 1996; 

li - padronização de procedimentos referentes à 

utilização de formulários, guias e outros documentos 
congêneres; e 

lii - vedação de recusa de recebimento de requerimentos 
pelos serviços de protocolo, exceto quando o órgão ou a 
entidade for manifestamente incompetente. 
§ lQ Na hipótese referida no inciso III do caput , os 

serviços de protocolo deverão prover as informações e 
as orientações necessárias para que o interessado possa 

dar andamento ao requerimento. 

§ 2Q Após a protocolização de requerimento, caso o 
agente público verifique que o órgão ou a entidade do 
Poder Executivo federal é incompetente para o exame 
ou a decisão da matéria, deverá providenciar a remessa 
imediata do requerimento ao órgão ou à entidade do 
Poder Executivo federal competente. 
§ 3Q Quando a remessa referida no § 2Q não for possível, 

o interessado deverá ser comunicado imediatamente do 

fato para adoção das providências necessárias. 

Note-se que é vedado aos agentes públicos a recusa de recebimento de protocolo, a não ser 
na hipótese de manifesta incompetência, caso este que é obrigatório prestas informações necessárias 
para que o interessado possa dar prosseguimento ao requerimento. 

Diante de todo exposto, requer-se o recebimento do presente e seu regular processamento, 
• sendo que no caso de não ser de competência do referido setor, que nos seja informado o e-mail e 
• contato do setor de protocolo, para dar andamento a esta solicitação. 
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